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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS 
CONSUMADO E TENTADO. EXCLUDENTE DE ILICITUDE. 
LEGÍTIMA DEFESA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Demonstrados os pressupostos da materialidade e indícios 
de autoria, é inadmissível o enfrentamento, na via estreita do habeas corpus, 
da alegação de existência de uma excludente de ilicitude – legítima defesa –, 
tendo em vista a necessária incursão probatória, inadmissível na via eleita, 
devendo tal análise ser realizada no curso da instrução.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
– CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

4. Na hipótese dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada, com 
base em elementos concretos, a periculosidade do agente e a gravidade do 
delito, evidenciadas pelas circunstâncias da conduta criminosa, pois, em razão 
de desavença pretérita na vizinhança, o paciente, após discussão, desferiu 
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disparos de arma de fogo contra as vítimas, tendo uma delas sido atingida no 
tórax, o que ocasionou o seu falecimento, e a outra alvejada com 3 tiros, não 
ocorrendo a consumação da morte em decorrência do imediato socorro, 
recomendando sua custódia cautelar para garantia da ordem pública.

5. A presença de condições pessoais favoráveis do agente 
não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.

6.  Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado 

do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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